Comarca da Capital – 18ª Vara Cível
Juíza: Mauro Nicolau Júnior
Processo nº 0020518-62.2007.8.19.0001 (2007.001.019657-5)
Processo 0020518-62.2007.8.19.0001 S E N T E N Ç A JOSÉ CARLOS VILLELA DA CUNHA e MARIA JOSÉ OLIVEIRA DA CUNHA propuseram ação indenizatória, pelo rito ordinário, contra PEDRO CASTILHO. Alegam, como causa de pedir, que adquiriram o terreno do Loteamento ´Jardim Atlântico´, lote nº 23, da quadra nº142, situado no 3º Distrito de Maricá, em dezembro de 1968, mas que, em janeiro de 2007, o primeiro autor se surpreendeu ao constatar a existência de construção no terreno. Afirmam que constataram que o imóvel havia sido vendido, com a utilização de procuração lavrada no 12ºOfício do Rio de Janeiro, com utilização de documentos falsos do autor. Sustentam que, em razão do ato ilício praticado no cartório em que o réu é o Tabelião, suportaram dano material de R$ 50.552,86, que corresponde ao valor venal do bem. Emenda a inicial às fls. 35-36 e 39-42, com decisão a fls. 43, determinando a retificação do polo passivo, para que passe a constar o titular do tabelionato. Contestação às fls. 57-80. Requer a denunciação a lide á seguradora. Argui, preliminarmente, inépcia da inicial e litisconsórcio passivo necessário. No mérito, sustenta a ocorrência de prescrição da pretensão autoral. Afirma, ainda, que cumpriu as normas legais, examinando a documentação apresentada quando da lavratura da procuração. Por fim, alega ausência de prova do dano material pretendido. Réplica às fls. 91-124. Denunciação a lide deferida a fls. 126. Contestação da denunciada às fls. 132-141. Repete os argumentos apresentados pelo réu/denunciante. O réu e autores manifestaram, às fls. 156-160 e 161-176, acerca da contestação apresentada pela seguradora. Decisão saneadora às fls. 201-202, rejeitando as preliminares arguidas e determinando a oitiva da mandatária da procuração outorgada e impugnada. Agravo retido interposto pelo réu, às fls. 205-217. Testemunha inquirida, conforme termo de fls. 333-334. É O RELATÓRIO. DECIDO. Incontroverso que o primeiro autor não outorgou a procuração de fls. 18 e que descobriu a falsidade em janeiro de 2007. No que concerne à alegada prescrição, a contagem do prazo prescricional, para ação indenizatória, inicia-se da ciência inequívoca do ato ilícito praticado, conforme precedente do Superior Tribunal de Justiça: ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. SERVIDOR PÚBLICO IMPEDIDO DE TOMAR POSSE POR ATO DA ADMINISTRAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DECRETO 20.910/32. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA QUE RECONHECEU A EXISTÊNCIA DE ATO ADMINISTRATIVO ILEGAL. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. No ordenamento jurídico brasileiro, o prazo prescricional está submetido ao princípio da actio nata, ou seja, seu termo inicial é a data a partir da qual a ação poderia ter sido ajuizada. Da mesma forma, deve ocorrer em relação às dívidas da Fazenda Pública, cujas ações ´prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem´ (art. 1º do Decreto 20.910/32). 2. O termo inicial do prazo prescricional para o ajuizamento de ação de indenização contra ato do Estado, por dano moral e material, conta-se da ciência inequívoca dos efeitos decorrentes do ato lesivo. 3. No presente caso, a lesão ao direito, que fez nascer a pretensão à indenização, foi reconhecida em sede de decisão judicial que determinou a nomeação dos autores aos cargos pleiteados, cujo trânsito em julgado ocorreu em 1999. Tendo sido a presente ação de indenização proposta em 2000, não há falar em prescrição. 4. Recurso especial provido. (REsp 909990/PE. Relator Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA. PRIMEIRA TURMA - Julgamento: 05/06/2012 - Data da publicação: 15/06/2012) No mesmo sentido, segue aresto da Corte Estadual de Justiça: Ementa: Apelação Cível. Ação de responsabilidade Civil. Rito Ordinário. Reconhecimento de firma falsa por Cartório de Notas. Autor que promoveu execução por título executivo extrajudicial em face do fiador de Contrato Particular de Licença Especial de Uso de Stand que celebrou com terceiro. Impossibilidade de êxito em razão do laudo pericial que comprovou que a assinatura do fiador era falsa. Demanda que ora se aprecia que responsabiliza o Titular do Cartório do 5º Ofício de Notas. Sentença de procedência do pedido. Agravo retido. Não ocorrência de Litisconsórcio necessário. Ausência de qualquer comunhão de interesses entre o réu e o fraudador. Prescrição. Inocorrência. Ação ajuizada antes do prazo de 03 (três) anos. Termo inicial que se deu com a descoberta da falsidade da assinatura em 11/07/2003. Ação ajuizada em 07/04/2006. Não ocorrência de inépcia da petição inicial. Causa de pedir e pedido devidamente descritos que não dificultam o entendimento da demanda. Responsabilidade Objetiva do Notário. Art. 37, § 6º da Constituição Federal e art. 22 da Lei 8.935/94. Risco do Empreendimento. Cartório que tem que garantir a segurança dos atos por ele praticados. Ônus inerente a sua atividade. Dever de se precaver contra fraudes. Nexo causal. Contrato que somente foi celebrado com fiador em razão do reconhecimento de sua firma. Recurso adesivo. Condenação que deve abranger, além dos alugueres e da multa contratual, as despesas do processo de execução movida em face do fiador. Honorários advocatícios fixados com acerto em 10% (dez por cento). Desprovimento do apelo e parcial provimento do recurso adesivo. (APELAÇÃO. Processo 0040962-53.2006.8.19.0001. Des. CARLOS JOSÉ MARTINS GOMES. DÉCIMA SEXTA CÂMARA CÍVEL - Julgamento: 27/09/2011) Dessa forma, da data da ciência inequívoca (janeiro de 2007) à data da propositura da ação (fevereiro de 2007) não transcorreu o prazo trienal previsto no artigo 206, § 3º, inciso V, do Código Civil. Segue precedente da Corte Estadual de Justiça: DECISÃO MONOCRÁTICA. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESPONSABILIDADE CIVIL, AJUIZADA EM FACE DE TABELIÃO, PUGNANDO-SE A CONDENAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS, BEM COMO PELA DECLARAÇÃO DE ALEGADA FALSIDADE DE INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO, LAVRADA NAQUELE CARTÓRIO POR FALSÁRIO, DE POSSE DOS DOCUMENTOS DA AUTORA. PEDIDO QUE, EMBORA NOMINADO COMO DECLARATÓRIO, TEM POR FINALIDADE REPARAÇÃO CIVIL. ATO APONTADO COMO LESIVO, DO QUAL FICOU CIENTE A DEMANDANTE, NA LONGÍNQUA DATA DE 05/10/2000. EXERCÍCIO DO DIREITO DE AÇÃO QUASE SETE ANOS APÓS, BUSCANDO-SE REPARAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL ANTERIOR, DE 20 ANOS, PARA O EXERCÍCIO DO DIREITO, (CÓDIGO CIVIL DE 1916) REDUZIDO PARA 03 ANOS, PELO CÓDIGO CIVIL DE 2002. REGRA DE TRANSIÇÃO DO ARTIGO 2.028 DO CC/02, NO SENTIDO DE QUE, TRANSCORRIDO MENOS DA METADE DO PRAZO PRESCRICIONAL, FIXADO ANTERIORMENTE À SUA VIGÊNCIA, O PRAZO PARA O EXERCÍCIO DA PRETENSÃO PASSA A SER REGULADO PELO NOVO CÓDIGO, A PARTIR DE SUA ENTRADA EM VIGOR, OU SEJA, DE 11/01/2003. ASSIM, INOBSTANTE A DEMANDANTE TENHA TIDO CIÊNCIA DO FATO, SEGUNDO ALEGA, NA LONGÍNQUA DATA DE 05/10/2000, TINHA ELA ATÉ O INÍCIO DO ANO DE 2006 PARA EXERCER SUA ALEGADA PRETENSÃO, O QUE SOMENTE SE DEU AINDA DEPOIS, OU SEJA, EM 15/01/2007, QUANDO, ENTÃO, JÁ FULMINADA PELA PRESCRIÇÃO A PRETENSÃO DE RESSARCIMENTO. POR FIM, A VERTENTE HIPÓTESE NÃO SE AMOLDA À NORMA OBSTATIVA DO PRAZO PRESCRICIONAL, DO ARTIGO 200 DO CÓDIGO CIVIL, UMA VEZ QUE, AQUI, NÃO RESULTA IMPRESCINDÍVEL QUE O JUÍZO CRIMINAL ATESTE SOBRE A EXISTENCIA DO FATO ALEGADO PELA DEMANDANTE, O QUE, AO REVÉS, ESTÁ AO PERFEITO ALCANCE DA SEARA CÍVEL, EIS QUE AQUI SE TRATA DE ALEGAÇÃO DE FALSIDADE DE DOCUMENTO. ASSIM, DIFERENTEMENTE DO QUE SUSTENTA A AUTORA, APLICA-SE AO CASO A NORMA DO ART.110 DO CPC. EM OUTRAS PALAVRAS, O FATO, QUAL SEJA, ALEGADA FALSIFICAÇÃO DE INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO, NÃO TEM SUA EXISTÊNCIA A DEPENDER DA CERTIFICAÇÃO PELO JUÍZO CRIMINAL, PELO QUE, NESSE CASO, O ARTIGO 110 DA LEI ADJETIVA CONFERE AO MAGISTRADO A FACULDADE DE SOBRESTAR, OU NÃO, O ANDAMENTO DO PROCESSO, O QUE NÃO SE MOSTRA IMPRESCINDÍVEL NA VERTENTE HIPÓTESE, PORQUANTO, COMO DITO, SE TRATA DE ALEGAÇÃO DE FALSIDADE EM DOCUMENTO, O QUE SE PODE APURAR, POR EXEMPLO, POR PROVA PERICIAL, PREVALECENDO, IN CASU, A INDEPENDÊNCIA ENTRE O ÂMBITO CÍVEL E O CRIMINAL. PRECEDENTES. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO, NA FORMA DO ART. 557, CAPUT, DO CPC. (APELAÇÃO. Processo 0004799-40.2007.8.19.0001. Des. ROBERTO GUIMARÃES. DÉCIMA PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL - Julgamento; 26/09/2011) Deve-se ressaltar, por oportuno, a ausência de qualquer prova produzida nos autos que demonstre terem os autores ciência do ato ilícito antes da data afirmada na exordial. Quanto à responsabilidade do réu, os serviços notariais e registrais são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público, nos termos do artigo 226, caput, da Constituição da República, regulamentado pela Lei 8.935/94 que, no artigo 22, dispõe que os notários e oficiais de registro responderão pelos danos que eles e seus prepostos causem a terceiros, na prática de atos próprios da serventia, assegurado aos primeiros direito de regresso no caso de dolo ou culpa dos prepostos. Assim, não há como o réu se eximir da responsabilidade pelo ato fraudulento realizado que, in casu, é objetiva. Confira-se aresto do Superior Tribunal de Justiça: PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DANOS MORAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO AFASTADA. NOTÁRIOS E OFICIAIS DE REGISTRO. ARTIGOS 22 DA LEI 8935/94 E 38 DA LEI 9492/97. CULPA IN ELIGENDO. CONTRATAÇÃO DE EMPREGADO ANTERIOR À ASSUNÇÃO DE CARGO PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE DE IMPUTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE. 1. Ação de indenização, por danos morais e materiais, decorrente de lavratura de escritura pública, com fulcro na Responsabilidade Civil do Estado. 2. O notário responde, de forma objetiva, tão-somente pelos atos que são próprios da serventia (art. 236 da CF/88). (...) 5. O fato de o empregado não ter sido contratado pela serventuária para prestar serviços no cartório, uma vez constar dos quadros da serventia antes da titularização da recorrente, impõe o afastamento da responsabilidade por culpa in eligendo. 6. Recurso especial provido, para afastar a condenação imputada à tabeliã. (REsp 1044841/RJ. Relator Ministro LUIZ FUX. PRIMEIRA TURMA - Julgamento: 07/05/2009 - Data da publicação: 27/05/2009) Dessa forma, incumbe ao notário o ônus da prova da ausência de falha na prestação do serviço ou de excludente de responsabilidade, ônus do qual não se desincumbiu, até porque patente não só a falsificação da procuração, mas também a desídia do preposto do réu ao não tomar as providências devidas a fim de que se evitasse a utilização de documentos falsos do primeiro autor, ensejando a celebração de negócio fraudulento. Apesar do fato narrado na inicial se mostrar hábil a ensejar danos de ordem material e moral, com fundamento no princípio da congruência, o julgamento se limitará à análise da ocorrência de dano material pleiteado. In casu, como se constata da análise do item 3 da inicial, do documento de fls.30, bem como dos esclarecimentos prestados às fls. 35-36, os autores pretendem o ressarcimento da quantia de R$ 50.552,86, referente ao valor venal do imóvel alienado, ou seja, requerem que o réu lhes pague o valor do bem. Tal pretensão não encontra amparo, uma vez que dispõem os autores de medidas judiciais para a anulação do ato e recuperação do domínio sobre o imóvel e, se assim, não procedem, preferindo o pleito indenizatório formulado, devem comprovar a ocorrência de dano material oriundo do ato praticado, e não o reembolso da quantia referente ao valor do imóvel. Entendimento em contrário implicaria enriquecimento sem causa dos autores que, após o recebimento do valor do bem, como pretendem nestes autos, poderiam buscar a nulidade da procuração firmada e, em consequência, da compra e venda realizada (fls.87), reavendo o imóvel. Assim, além de receberem o valor do imóvel teriam a propriedade do bem recuperada, ensejando enriquecimento sem causa, como dito alhures. Veja-se aresto do Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado: APELAÇÃO CÍVEL. REIVINDICATÓRIA. SENTENÇA QUE JULGOU PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO PARA EMITIR ORDEM DE IMISSÃO NA POSSE EM FAVOR DO AUTOR, NO QUE RESPEITA A TODOS OS TERRENOS E CONDENOU O RÉU A PAGAR A QUANTIA DE R$ 9.000,00 A TITULO DE DANOS MORAIS PELA PERDA DE OPORTUNIDADE DA VENDA DE 3 DOS 4 TERRENOS. DENUNCIAÇÃO À LIDE NÃO SE REALIZOU POR NEGLIGÊNCIA DO APELANTE EM CUMPRIR COMANDO JUDICIAL DE RECOLHER AS CUSTAS PERTINENTES AO ATO, DE MODO QUE A SUPOSTA RESPONSABILIDADE DOS SENHORES JOSÉ BALTAZAR E ARLETE SERRANO DEVE SER OBJETO DE AÇÃO PRÓPRIA DE INICIATIVA DO RÉU. ESCRITURA PÚBLICA COMPROVANDO A PROPRIEDADE DOS LOTES 9, 19 E 20 ARQUIVADA NO REGISTRO GERAL DE IMÓVEIS EM DATA ANTERIOR AO NEGÓCIO DE COMPRA E VENDA REALIZADO PELO APELANTE. QUANTO AO LOTE 18, APESAR DE NÃO TER SIDO EFETUADO O REGISTRO NO CARTÓRIO DE IMÓVEIS, O APELADO COMPROVOU QUE FIRMOU NEGÓCIO DE COMPRA E VENDA DO REFERIDO LOTE COM A SENHORA ANTONIA FIDÉLIS, QUE CONSTA NO RGI COMO PROPRIETÁRIA DO IMÓVEL. NA HIPÓTESE, O PROMITENTE VENDEDOR QUE CEDEU DIREITOS AO APELANTE NÃO DETINHA A PROPRIEDADE DO LOTE, TENDO EM VISTA QUE A ESCRITURA DE PROMESSA DE VENDA DOS 652 LOTES FOI EFETUADA ENTRE O APELANTE E O SR. JOSÉ BALTHAZAR E SUA MULHER E QUE NO RGI CONSTA COMO PROPRIETÁRIA DO LOTE DE Nº 18 A SRA. ANTONIA FIDÉLIS. DESTA FORMA, NÃO SENDO O ALIENANTE DETENTOR DE DIREITO REAL, NÃO TINHA O CONDÃO DE TRANSFERIR O IMÓVEL AO APELANTE, QUE ASSIM NÃO DETÉM TÍTULO APTO A SE OPOR AO LEGÍTIMO PROPRIETÁRIO, DEVENDO A APELANTE VOLTAR-SE CONTRA QUEM INDEVIDAMENTE ALIENOU O BEM PARA SE VER RESSARCIDA DO QUE PAGOU. A PROVA TESTEMUNHAL FOI EFICIENTE EM CORROBORAR COM AS ALEGAÇÕES DO AUTOR DE QUE DEIXOU DE REALIZAR A VENDA DOS LOTES, O QUE CONVERGIU PARA A PERDA DE UMA OPORTUNIDADE DE REALIZAR UM NEGÓCIO. OS DANOS MATERIAIS NÃO RESTARAM DEMONSTRADOS, TENDO EM VISTA QUE O DANO MATERIAL EQUIVALENTE AO VALOR VENAL DE TODOS OS TERRENOS NÃO DEVE SER RECONHECIDO SOB PENA DE ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA DO AUTOR, QUE RECEBEU A INTEGRALIDADE DO VALOR DOSIMÓVEIS, QUE AINDA ASSIM PERMANECERIAM EM SUA PROPRIEDADE E POSSE, JÁ QUE CONSTAM DO ROL DE PRETENSÕES À IMISSÃO NA POSSE E NÃO HOUVE QUALQUER PEDIDO PARA QUE COM O RECEBIMENTO DO PREÇO O DOMÍNIO FOSSE TRANSFERIDO À RÉ, NÃO TENDO SENTIDO OU CONTEÚDO JURÍDICO O PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL, TAL COMO FORMULADO, IMPONDO RELEMBRAR QUE DANO MATERIAL É A EXPRESSÃO DE DANO EMERGENTE OU LUCRO CESSANTE, NENHUM DELES COMPATÍVEIS COM OS FATOS, COM O PEDIDO. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. A OCORRÊNCIA DE DANO MORAL NÃO SE EXTRAI DO PURO E SIMPLES APOSSAMENTO INDEVIDO DOS TERRENOS. NECESSÁRIO, PARA A CONFIGURAÇÃO DESSA ESPÉCIE DE DANO, QUE TENHA SIDO FEITO EM CIRCUNSTÂNCIAS TAIS QUE CONFIGURAM VIOLAÇÃO À DIGNIDADE HUMANA OU LESÃO A DIREITO DA PERSONALIDADE. RECURSOS CONHECIDOS. PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO DO RÉU PARA EXCLUIR DA CONDENAÇÃO A REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS E IMPROVIMENTO AO RECURSO DO AUTOR. (APELAÇÃO. Processo 0002623-58.2006.8.19.0087. Des. MARCO AURELIO BEZERRA DE MELO. DÉCIMA SEXTA CÂMARA CÍVEL - Julgamento: 22/09/2009) Nessa toada, não procede a pretensão indenizatória formulada na inicial. Ante a improcedência do pleito exordial, resta prejudicada a denunciação a lide apresentada, devendo o denunciante arcar com os encargos sucumbências. Nesse sentido, segue aresto do Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado: APELAÇÃO. AÇÃO DE RESPONSABILIDADE CIVIL. DEMANDA QUE VERSA SOBRE INDENIZAÇÃO EM RAZÃO DE ERRO MÉDICO. DENUNCIAÇÃO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA EM RELAÇÃO À RÉ (DENUNCIANTE) E DE PROCEDÊNCIA EM RELAÇÃO AO MÉDICO (DENUNCIADO). A condenação do denunciado depende da sucumbência do denunciante, diante do caráter eventual da ação de denunciação. Considerando que foi julgado improcedente o pedido autoral em relação à ré (denunciante), resta prejudicada a denunciação da lide, devendo o denunciante ser condenado nas custas e honorários advocatícios da denunciação. DE OFÍCIO, CORRIGE-SE O DISPOSITIVO DA SENTENÇA PARA JULGAR PREJUDICADA A DENUNCIAÇÃO DA LIDE. IMPROVIDO O PRIMEIRO RECURSO E PREJUDICADO O SEGUNDO RECURSO. (APELAÇÃO. Processo 0118702-87.2006.8.19.0001. Des. SEBASTIÃO BOLELLI. TERCEIRA CÂMARA CÍVEL - Julgamento: 08/02/2012) Por tais motivos e considerando o mais que consta dos autos JULGO IMPROCEDENTE o pedido indenizatório contido na peça preambular, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e, por força da sucumbência, condeno os autores ao pagamento das custas processuais, taxa judiciária e honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00(quinhentos reais), em aplicação do artigo 20,§4º do CPC. Condeno o denunciante, com fundamento no princípio da causalidade, ao pagamento das custas processuais referentes á denunciação, bem como a pagar à denunciada honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos) reais, nos termos do artigo 20, §4º, do CPC. P.R.I. Rio de Janeiro, 24/setembro/2012 MAURO NICOLAU JUNIOR Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 19.07.2013.
